
 

 

LEGAL ALERT 

 

RECONHECIMENTO DE VERIFICADOR PCIP 
(PREVENÇÃO E CONTROLO INTEGRADOS DA 

POLUIÇÃO)  

 

Entrou em vigor, no passado dia 5 de julho, a Portaria n.º 202/2017, de 4 de julho, 

que estabelece os critérios e a metodologia para o reconhecimento de verificador 

qualificado da prevenção e controlo integrados da poluição (“verificador PCIP”). 

Esta Portaria avança, desde logo, com a noção de verificador PCIP, 

correspondendo este à pessoa singular que, «agindo em nome individual ou em 

nome de uma pessoa coletiva, é independente do operador e da instalação e 

detentora da qualificação conferida por certificado emitido pela Agência Portuguesa 

do Ambiente, I.P.» (APA). 

Assim, cabe a este verificador realizar a prévia validação dos relatórios, dados ou 

informações relativos à monitorização das emissões das respetivas instalações a 

apresentar pelos operadores à APA no âmbito das obrigações estabelecidas nas 

licenças ambientais emitidas. 

Em segundo lugar, esta Portaria esclarece quais os requisitos que o candidato à 

qualificação de verificador PCIP deve cumulativamente reunir: (i) formação de grau 

superior com relevância para o agrupamento de atividade a que se candidata; (ii) 

experiência profissional na área específica no agrupamento de setores de atividade a 

que se candidata; e (iii) formação profissional específica, com o mínimo de 60 horas 

referente às matérias previstas nesta Portaria. 

Em terceiro lugar, e com particular relevância, a Portaria indica também quais os 

documentos de base para a realização da auditoria PCIP e para a elaboração, pelo 

verificador PCIP, do relatório de verificação: (i) o Relatório Ambiental Anual; (ii) a 

legislação e as orientações nacionais e europeias relativas a esta matéria, 

nomeadamente os documentos de referência (BREF) sobre Melhores Técnicas 

Disponíveis (MTD) aplicáveis à instalação em causa; e (iii) a licença ambiental e seu 
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conteúdo, bem como os procedimentos de qualificação e renovação, aprovados e 

divulgados pela APA, nomeadamente através do seu sítio na Internet. 

Por último, a Portaria não só estabelece o procedimento para a obtenção de 

qualificação como define o regime de impedimentos e incompatibilidades para o 

acesso à qualificação de verificador PCIP. 
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